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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO

Continuação da Resolução nº   203/2011


PROCESSO TRT 619/2010

    


        RESOLUÇÃO Nº 203/2011

DISPÕE sobre o desempenho de atribuições funcionais fora das dependências do Tribunal, com a utilização da telemática.

O EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA OITAVA REGIÃO,  em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor José de Alencar, Presidente; presentes os Excelentíssimos Senhores Vicente José Malheiros da Fonseca, Rosita de Nazaré Sidrim Nassar, Luiz Albano Mendonça de Lima, José Edílsimo Eliziário Bentes, Francisca Oliveira Formigosa, Elizabeth Fátima Martins Newman, Odete de Almeida Alves, Herbert Tadeu Pereira de Matos, Graziela Leite Colares, Sulamir Palmeira Monassa de Almeida, Luis José de Jesus Ribeiro, Walter Roberto Paro e Mary Anne Acatauassú Camelier Medrado; e a Excelentíssima Senhora Procuradora Regional do Trabalho, Doutora Ana Maria Gomes Rodrigues; e

CONSIDERANDO a competência prevista no Art. 96, inciso I, alíneas “b” e “f”, da Constituição da República e o disposto no Art. 23, inciso XV, do Regimento Interno;     

CONSIDERANDO a Resolução n° 274/2009, que dispõe sobre as metas a serem alcançadas em face do planejamento estratégico institucional do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª, então alinhadas ao Planejamento e a Gestão Estratégica do Poder Judiciário aprovado pela Resolução n° 70, de 18 de março de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO que dentre as iniciativas aprovadas para alcançar a satisfação da Meta 24 – Alcançar 75% de avaliação positiva do clima organizacional, até dezembro de 2013 -, se insere a ferramenta Teletrabalho, consistente da realização de trabalhos do Tribunal fora de suas dependências, tomando como referência as normas internas do Tribunal de Contas da União;

CONSIDERANDO que a adoção do Teletrabalho na órbita do Direito Administrativo ingressa como uma ferramenta de gestão de serviços internos que utiliza a telemática e, como tal, autoriza que o desempenho da função pública, pelo servidor, possa ocorrer distante das dependências do órgão de sua lotação mediante o uso de sistemas informatizados de comunicação;

CONSIDERANDO que a base jurídica que autoriza o Teletrabalho no âmbito da Administração Pública se assenta no princípio da eficiência, princípio este que exige uma postura funcional eficiente orientada para satisfação dos resultados almejados pela sociedade;

CONSIDERANDO o que consta no Processo TRT P-0619/2010;

CONSIDERANDO a deliberação do egrégio Tribunal Pleno em sessão ordinária do dia 21 de julho de 2011,

RESOLVE, unanimemente, aprovar as seguintes normas:

Art.1° Esta Resolução regulamenta o desempenho de atribuições funcionais fora das dependências do órgão de lotação do servidor mediante o uso da telemática.

Parágrafo único. Para o fim do disposto neste artigo consideram-se atividades passíveis de desenvolvimento fora das dependências do órgão de lotação do servidor:

I – a elaboração de cálculos trabalhistas;

II – a elaboração de pareceres, relatórios, projetos, além de estudos técnicos e científicos;

III – serviços de suporte técnico e assistência em tecnologia da informação;

IV - outros serviços de natureza predominantemente intelectual que possam ser prestados fora das dependências dos diversos órgãos da Justiça do Trabalho.

Art.2°  As atividades desenvolvidas na forma prevista nesta Resolução deverão ser precedidas de autorização da chefia imediata do servidor.

§ 1° A autorização de que trata este artigo deverá ser anotada no sistema informatizado de administração de pessoal para o fim de controle e lançamento de frequência, na forma prevista nesta Resolução. 

§ 2° A partir do momento da anotação da autorização fica o servidor liberado para exercer suas atribuições fora das dependências do órgão de lotação.

§ 3° A autorização de que dispõe este artigo não veda que o servidor possa desenvolver suas atividades nas dependências do órgão de sua lotação, quando assim julgar mais adequado.

§ 4° A autorização tem duração indeterminada, ficando  automaticamente cancelada nas seguintes hipóteses: 

I – quando modificada a atividade funcional que autoriza a prestação do serviço fora das dependências do órgão;

II - quando modificada a lotação, com mudança de chefia imediata;

III– quando o servidor não adotar os procedimentos de segurança necessários para o acesso remoto, na forma prevista nesta Resolução; 

IV – por juízo de conveniência e oportunidade da Administração; e

V - nos casos de aposentadoria, exoneração, demissão e outras formas de vacância de cargo público.

§ 5º Caberá à unidade administrativa cientificar a Secretaria de Recursos Humanos acerca da ocorrência das hipóteses previstas no parágrafo anterior, ressalvados os casos em que as ações são próprias da área de Recursos Humanos.

Art.3° O desempenho das atividades passíveis de realização fora das dependências do Tribunal dependerá da disponibilidade de recursos de tecnologia da informação e comunicação por parte do servidor. 

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo, o servidor deverá providenciar equipamentos, licenças de software e os meios de comunicação compatíveis para acesso remoto às estações de trabalho do Tribunal.

§ 2° O servidor poderá se utilizar da mesa de trabalho e dos sistemas disponíveis pelo Tribunal para acesso remoto, sendo que a eventual indisponibilidade de tais sistemas não implica em alteração dos prazos de execução dos trabalhos a serem desenvolvidos.

Art.4° O servidor deverá observar as normas de segurança da informação prescritas pelo Tribunal na Política de Segurança Institucional.

§ 1° Para o fim do disposto neste artigo, caberá ao servidor:

I - assegurar a proteção do equipamento utilizado, por meio de software antivírus atualizado;

II – não utilizar a mesa de trabalho ou os recursos disponíveis pelo Tribunal em estabelecimentos públicos de acesso à Internet;

III – garantir a compatibilidade do equipamento utilizado com o ambiente computacional padrão do Tribunal, em especial o sistema operacional, o navegador para Internet e o pacote de aplicativos da mesa de trabalho;

§ 2º  É vedado ao servidor:

I - utilizar o acesso remoto para fim diverso da atividade desenvolvida;

II - obter cópias de conteúdos lógicos, protegidos ou não, sem autorização da Secretaria Especial de Tecnologia da Informação;

III - copiar softwares licenciados pelo Tribunal ou licença de uso sem autorização da Secretaria Especial da Tecnologia da Informação; e

IV - alterar informações constantes dos documentos e arquivos de que tenha acesso.

§ 3º A segurança da informação se estende ao manuseio físico de documentos e processos que estejam sob sua guarda e responsabilidade durante a execução de suas tarefas.

§ 4º A entrega ou retirada de documentos ou de autos de processos pelo servidor deverá ser precedida das seguintes cautelas:

I - anotação do número do processo e do número de folhas, seguida da indicação do objeto;

II - registro prévio de quaisquer anormalidades constantes dos documentos ou dos autos, tais como rasuras; ausência de assinaturas; folhas em branco e outros; e

III - digitalização prévia dos documentos de difícil reconstituição.

§ 5º Os registros de que dispõem os incisos I e II do § 4º deste artigo deverão ser expressos em formulário, devidamente assinado pelo servidor por ocasião da entrega ou retirada dos documentos/autos conforme procedimentos constantes do Art. 5º desta Resolução.  

§ 6º Os formulários de entrega de autos ou documentos de que trata o parágrafo anterior serão padronizados e disponibilizados, sempre que possível, em ambiente virtual, colhida assinatura de forma eletrônica. 

§ 7º  A conferência da integridade física dos autos ou  dos documentos é de responsabilidade do servidor, declarada no momento em que for colhida a sua assinatura no formulário de que trata o parágrafo anterior. 

§ 8° O recebimento do processo no sistema informatizado de tramitação deverá ocorrer na mesma data da assinatura do formulário de que tratam os parágrafos anteriores.

Art. 5º Incumbe a cada unidade administrativa a gestão dos serviços de que dispõe esta Resolução, que deverá observar, no que couber, os seguintes procedimentos:

I - solicitação de anotação do registro da autorização de que trata o Art. 2º desta Resolução dirigido à Secretaria de Recursos Humanos;

II - distribuição de processos ou tarefas aos servidores autorizados, com lançamento da data de saída dos autos ou documentos e liberação da tramitação do processo no sistema informatizado;

III - controle do recebimento do processo, pelo servidor, no sistema informatizado de tramitação, bem como do prazo para realização dos trabalhos;

IV - coleta da assinatura do servidor em formulário próprio, na forma do disposto no § 5º do Art. 4º desta Resolução;

V - digitalização prévia de documentos de difícil reconstituição, quando for o caso, com as devidas anotações; 

VI - registro da data de restituição dos autos ou da realização da tarefa em sistema informatizado, dando baixa na distribuição em nome do servidor;

VII - elaboração de estatística mensal do número de servidores autorizados a funcionar fora das dependências do Tribunal; e

VIII - elaboração de relatório mensal informatizado da produtividade do servidor.

§ 1º Os procedimentos de que dispõe este artigo devem ser aplicados, inclusive, quando se tratar de processos integralmente subordinados ao sistema eletrônico.

§ 2º Na distribuição eletrônica, o processo deverá ser disponibilizado, sempre que possível, em nome do servidor, com restrição de acesso mediante uso de senha individualizada ou assinatura eletrônica.

§ 3º A impossibilidade de tramitação integral dos procedimentos em ambiente virtual não inviabiliza a realização dos serviços na forma autorizada.

§ 4º Em qualquer caso, a unidade administrativa de lotação do servidor deverá conferir os autos e os documentos físicos restituídos, sob pena de responsabilidade.

§ 5° Não sendo de competência da unidade administrativa de lotação do servidor a distribuição eletrônica dos processos, os procedimentos de que tratam este artigo serão realizados em ação conjunta com a unidade administrativa competente.

Art.6º Os servidores submetidos ao regime de execução de serviços com base nesta Resolução não estão sujeitos aos horários de funcionamento do órgão de lotação.

Parágrafo único. A jornada de trabalho do servidor será cumprida em razão das atribuições exercidas sob o regime desta Resolução.

 Art.7º O acompanhamento da freqüência dos servidores dar-se-á por meio eletrônico disponível pelo Tribunal.

 § 1º O servidor deverá acionar o sistema eletrônico de frequência mediante código de acesso nos dias em que estiver trabalhando em ambiente virtual.

§ 2º O lançamento de sua frequência será realizado pela unidade administrativa de lotação, com anotação simultânea no sistema informatizado de pessoal.

§ 3° Ainda que o servidor autorizado venha, eventualmente, desempenhar suas atividades nas dependências do Tribunal, o registro da freqüência permanecerá a ser computado na forma deste artigo.

Art.8° Os prazos de execução das atividades desenvolvidas pelos servidores submetidos ao regime de execução previsto nesta Resolução não serão diferentes dos exigidos para os servidores que desempenham suas atividades nas dependências do órgão de lotação.

§ 1° A emissão de pareceres e relatórios deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

§ 2° Nas demais atividades, o prazo será registrado no despacho de encaminhamento.

§ 3° Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo não terá seguimento até a respectiva apresentação, responsabilizando-se quem der causa ao atraso.

§ 4° Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de ser emitido no prazo fixado, o processo poderá ter seguimento e ser decidido com sua dispensa, sem prejuízo da responsabilidade de quem se omitiu no atendimento.

Art.9° O serviço realizado fora das dependências do Tribunal, na forma desta Resolução, não se confunde com o trabalho em domicílio e nem com o trabalho externo a que estão sujeitos os Oficiais de Justiça Avaliadores.

Art.10. A realização de serviços fora das dependências do Tribunal não retira do servidor os direitos e vantagens a que faz jus por força do regime jurídico a que se encontra submetido, nem tampouco lhe dispensa do cumprimento dos deveres e das obrigações inerentes à disciplina e à ética administrativa.

Art.11.  Caberá à Presidência do Tribunal regulamentar a forma e o uso das tecnologias da informação e comunicação pelo servidor, observados os preceitos desta Resolução.

§ 1° A regulamentação de que trata este artigo deverá veicular as formas de suporte técnico para atendimento de resoluções de dúvidas e problemas relacionados ao uso de recursos de tecnologia da informação e comunicação (TIC) requeridas pelo servidor.

§ 2° Caberá à Secretaria Especial de Tecnologia da Informação divulgar os requisitos de compatibilidade do equipamento do servidor para acesso aos recursos disponíveis pelo Tribunal.

Art.12.  A forma de execução dos serviços de que trata esta Resolução será incorporada às práticas institucionais da Justiça do Trabalho da 8ª Região após o prazo de 1 (um) ano de vigência desta Resolução desde que se mostre eficiente enquanto ferramenta de gestão.

§ 1° Durante o prazo de que trata este artigo, a execução dos trabalhos fora das dependências do Tribunal será realizada a título experimental. 

§ 2° O Tribunal deverá desenvolver, no período de experiência, ações sensíveis com vistas a viabilizar a mudança de cultura trazida pela forma de gestão adotada por esta Resolução.

Art.13.  Esta Resolução entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias, contados da sua publicação.

Belém, 7 de julho de 2011.

JOSÉ DE ALENCAR

Presidente

[image: image1.png][image: image2.png]